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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA PROFERIDA NA VIGÊNCIA DO 
CPC/1973. FIXAÇÃO COM BASE NESTE DIPLOMA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Deveras, consoante o entendimento pacificado dessa Corte Superior, a lei 
aplicável para a fixação inicial da verba honorária é aquela vigente na data da 
sentença que a impõe (ou da primeira decisão que trata da verba honorária). Desse 
modo, na caso, o regime aplicável para a fixação inicial da verba honorária é 
aquele previsto no art. 20 e parágrafos do CPC/1973, e não o do art. 85 do 
CPC/2015, que teve sua vigência iniciada apenas em 18.3.2016 (EAREsp 
1.255.986/PR, Rel. Ministro Luiz Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 
20/03/2019, DJe 06/05/2019).
2. No caso concreto, os honorários advocatícios de sucumbência foram arbitrados 
nos termos da exegese do artigo 20, § 4º, do CPC/1973, de acordo com o esmero 
processual diante do deslinde do processo pelas partes. Nesse sentido, observa-se 
que o reexame dos critérios fáticos, levados em consideração para fixar os 
honorários advocatícios é inviável em sede de recurso especial, nos termos da 
jurisprudência dominante desta Corte. Somente em hipóteses excepcionais, de 
valor, manifestamente, exagerado ou ínfimo, é que esta Corte revisa a fixação da 
verba honorária, o que não ocorre neste caso. Assim, a discussão acerca do 
quantum da verba honorária encontra-se no contexto fático-probatório dos autos, 
o que obsta o revolvimento do valor arbitrado nas instâncias ordinárias pelo 
Superior Tribunal de Justiça, consoante entendimento da Súmula 7 desta Corte, 
que impede a revisão dos critérios de equidade utilizados pelas instâncias de 
origem para a fixação dos honorários advocatícios é vedada no âmbito do recurso 
especial. 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 20 de junho de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA PROFERIDA NA VIGÊNCIA DO 
CPC/1973. FIXAÇÃO COM BASE NESTE DIPLOMA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Deveras, consoante o entendimento pacificado dessa Corte Superior, a lei 
aplicável para a fixação inicial da verba honorária é aquela vigente na data da 
sentença que a impõe (ou da primeira decisão que trata da verba honorária). Desse 
modo, na caso, o regime aplicável para a fixação inicial da verba honorária é 
aquele previsto no art. 20 e parágrafos do CPC/1973, e não o do art. 85 do 
CPC/2015, que teve sua vigência iniciada apenas em 18.3.2016 (EAREsp 
1.255.986/PR, Rel. Ministro Luiz Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 
20/03/2019, DJe 06/05/2019).
2. No caso concreto, os honorários advocatícios de sucumbência foram arbitrados 
nos termos da exegese do artigo 20, § 4º, do CPC/1973, de acordo com o esmero 
processual diante do deslinde do processo pelas partes. Nesse sentido, observa-se 
que o reexame dos critérios fáticos, levados em consideração para fixar os 
honorários advocatícios é inviável em sede de recurso especial, nos termos da 
jurisprudência dominante desta Corte. Somente em hipóteses excepcionais, de 
valor, manifestamente, exagerado ou ínfimo, é que esta Corte revisa a fixação da 
verba honorária, o que não ocorre neste caso. Assim, a discussão acerca do 
quantum da verba honorária encontra-se no contexto fático-probatório dos autos, 
o que obsta o revolvimento do valor arbitrado nas instâncias ordinárias pelo 
Superior Tribunal de Justiça, consoante entendimento da Súmula 7 desta Corte, 
que impede a revisão dos critérios de equidade utilizados pelas instâncias de 
origem para a fixação dos honorários advocatícios é vedada no âmbito do recurso 
especial. 
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por Pepsico do Brasil Ltda, contra decisão 

por mim proferida, cuja ementa assim estabelece, in verbis:
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
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ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO DEFINIDO PELO REGIME DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. REVISÃO DO VALOR FIXADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7STJ. RECURSO ESEPCIAL NÃO 
CONHECIDO.

Nas razões recursais, o agravante almeja a revisão do julgado recorrido, para 

sustentar o pagamento de honorários advocatícios em favor da contribuinte, pois em 

processos em que “os valores da condenação ou da causa, ou o proveito econômico da 

demanda, forem elevados”, é “obrigatória a observância dos percentuais previstos” no 

art. 85, § 3º, do CPC, os quais, são idênticos ao consignado no artigo 20, § 3º, do 

CPC/1973.

Não houve a apresentação de contraminuta ao Agravo Interno. 

É o o relatório. 

VOTO

Com efeito, a recorrente pretende a fixação de honorários sucumbenciais com 

esteio na violação ao artigo 20, §§ 3º e 4º, do CPC/1973, os quais, segundo a recorrente 

merecem a mesma interpretação infraconstitucional balizada no artigo 85, § 3º, do 

CPC/2015, no sentido do cabimento da majoração dos honorários sucumbenciais, na 

medida em que o seu arbitramento revela-se irrisório diante do benefício econômico 

vindicado pelo contribuinte.

Deveras, a pretensão não merece prosperar. 

Conforme entendimento pacificado desta Corte Superior, a lei aplicável para a 

fixação inicial da verba honorária é aquela vigente na data da sentença que a impõe (ou 

da primeira decisão que trata da verba honorária). Desse modo, no caso, o regime 

aplicável para a fixação inicial da verba honorária é aquele previsto no art. 20 e 

parágrafos do CPC/1973, e não o do art. 85 do CPC/2015, que teve sua vigência iniciada 

apenas em 18.3.2016.

Nesse sentido:
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
DIREITO INTERTEMPORAL: ART. 20 DO CPC/1973 VS. ART. 85 DO 
CPC/2015. NATUREZA JURÍDICA HÍBRIDA, PROCESSUAL E MATERIAL. 
MARCO TEMPORAL PARA A INCIDÊNCIA DO CPC/2015. PROLAÇÃO DA 
SENTENÇA. PRESERVAÇÃO DO DIREITO ADQUIRIDO PROCESSUAL. 1. 
Em homenagem à natureza processual material e com o escopo de preservar 
os princípios do direito adquirido, da segurança jurídica e da não surpresa, as 
normas sobre honorários advocatícios de sucumbência não devem ser 
alcançadas pela lei processual nova. 2. A sentença (ou o ato jurisdicional 
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equivalente, na competência originária dos tribunais), como ato processual 
que qualifica o nascedouro do direito à percepção dos honorários 
advocatícios, deve ser considerada o marco temporal para a aplicação das 
regras fixadas pelo CPC/2015. 3. Assim, se o capítulo acessório da sentença, 
referente aos honorários sucumbenciais, foi prolatado em consonância com o 
CPC/1973, serão aplicadas essas regras até o trânsito em julgado. Por outro 
lado, nos casos de sentença proferida a partir do dia 18.3.2016, as normas do 
novel diploma processual relativas a honorários sucumbenciais é que serão 
utilizadas. 4. No caso concreto, a sentença fixou os honorários em 
consonância com o CPC/1973. Dessa forma, não obstante o fato de o Tribunal 
de origem ter reformado a sentença já sob a égide do CPC/2015, incidem, 
quanto aos honorários, as regras do diploma processual anterior. 5. Embargos 
de divergência não providos. (EAREsp 1.255.986/PR, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/03/2019, DJe 
06/05/2019).

Outrora, no caso concreto, os honorários advocatícios de sucumbência foram 

arbitrados nos termos da exegese do artigo 20, § 4º, do CPC/1973, de acordo com o 

esmero e a condução do processo pelas partes. Nesse sentido, observa-se que o reexame 

dos critérios fáticos, levados em consideração para fixar os honorários advocatícios é 

inviável em sede de recurso especial, nos termos da jurisprudência dominante desta 

Corte. Somente em hipóteses excepcionais, de valor, manifestamente, exagerado ou 

ínfimo, é que esta Corte revisa a fixação da verba honorária, o que não ocorre neste caso.

Assim, a discussão acerca do quantum da verba honorária encontra-se no 

contexto fático-probatório dos autos, o que obsta o revolvimento do valor arbitrado nas 

instâncias ordinárias pelo Superior Tribunal de Justiça, consoante entendimento da 

Súmula 7 desta Corte, que impede a revisão dos critérios de equidade utilizados pelas 

instâncias de origem para a fixação dos honorários advocatícios é vedada no âmbito do 

recurso especial (AgInt no AREsp 1133717/MG, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 

Quarta Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 2/5/2018).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.  
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Sessão Virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PEPSICO DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : RENATA MARIA NOVOTNY VALLARELLI - SP145268A

CAROLINA FAVRIN KERI - SP329203
LAURO DE OLIVEIRA VIANNA - SP303664A
VITOR FANTAGUCI BENVENUTI - SP427617
GABRIELA FRANCIULLI - SP455750
VICTOR SOARES DE SOUSA - SP468738

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PEPSICO DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : RENATA MARIA NOVOTNY VALLARELLI - SP145268A

CAROLINA FAVRIN KERI - SP329203
LAURO DE OLIVEIRA VIANNA - SP303664A
VITOR FANTAGUCI BENVENUTI - SP427617
GABRIELA FRANCIULLI - SP455750
VICTOR SOARES DE SOUSA - SP468738

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA32902465 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 21/06/2022 09:47:11
Código de Controle do Documento: d6a5ff1a-17c6-4685-85d6-3cef454403bd



Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 21 de junho de 2022
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